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     Prefácio




    Fabiano Coelho1




    Recebi com muita alegria o convite para escrever o prefácio do livro Reforma Agrária: os dilemas dos assentamentos rurais em Mato Grosso do Sul e aceitei prontamente. Conheço a pessoa e o pesquisador André Alexandre Ricco de Freitas desde quando cursava o Mestrado em Sociologia na Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD). Aliás, tive a honra de participar do exame de qualificação e da banca de defesa de seu Mestrado. Lembro-me da nossa primeira conversa sobre sua pesquisa na sala da coordenação do curso de História, em 2018 (na época estava como coordenador do curso de História da UFGD). Este livro é fruto da labuta e da trajetória de um pesquisador em movimento, que encarou o ofício com responsabilidade, seriedade e competência.




    Em tempos difusos e de negação da ciência, a obra Reforma Agrária: os dilemas dos assentamentos rurais em Mato Grosso do Sul é muito bem-vinda, sobretudo, porque chama a atenção para uma questão premente da sociedade brasileira e que vem sendo silenciada: a reforma agrária. Na segunda metade do século XX, diante dos inúmeros conflitos e disputas no campo, o tema reforma agrária foi pauta de intensos debates entre partidos políticos de esquerda e entidades civis, políticas e religiosas.2 Os debates e os sujeitos que lutavam por terra estavam longe de serem homogêneos e experienciavam um “complexo campo de disputas onde estava em jogo a constituição de novas configurações sociais e identidades políticas, e a própria definição do que era trabalhador rural” (MEDEIROS, 2010, p. 113).




    A reforma agrária também foi objeto de grupos e entidades conservadoras como a Sociedade Nacional de Agricultura (SNA), fundada em 1897 no Rio de Janeiro, considerada uma das principais instituições de comunicação e atuação junto às corporações que compõem a classe proprietária rural do país (MENDONÇA, 1997). A SNA promoveu e financiou encontros para tratar sobre os caminhos da reforma agrária no país nas décadas de 1950 e 1960, quando o tema tornou-se candente nos debates públicos. A participação da SNA nas discussões sobre reforma agrária no Brasil estava ancorada dentro dos marcos capitalistas no campo, isto é, não visavam mudanças estruturais na posse e uso da terra.




    Retomar o tema reforma agrária para a agenda política é urgente e necessário. O Brasil é um país embriagado no latifúndio desde sua fundação. A desigualdade na distribuição de terras no país é escancarada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), através do Atlas do espaço rural brasileiro, demonstrando que 1% dos estabelecimentos controlam 47,6% de terras no país (estabelecimentos de 1.000 a mais de 2.500 hectares de terra). Somando as propriedades de 500 a 1.000 hectares, gera-se o montante de 58,4% de terras (em posse de apenas 2,1% dos estabelecimentos rurais). Enquanto isso, 96,4% dos estabelecimentos rurais no Brasil detém 41,6% de terras (estabelecimentos com até 500 hectares).3 Embora a criação de assentamentos rurais tenha avançado desde a década de 1980, os índices de concentração fundiária têm permanecido inalterados.




    Reforma Agrária: os dilemas dos assentamentos rurais em Mato Grosso do Sul desnuda a questão agrária e a reforma agrária em uma unidade da federação, Mato Grosso do Sul (MS), que possui a quinta colocação entre os estados brasileiros com maior concentração de terras. Questão agrária e reforma agrária são “irmãs univitelinas no tempo histórico” (DELGADO, 2018, p. 20), pois ambas se compreendem a partir da estrutura agrária historicamente constituída. Os conceitos se relacionam, mas são distintos. A questão agrária é mais ampla e precede a reforma agrária uma vez que envolve, além da estrutura fundiária, uma série de políticas que direcionam modelos de produção, posse e uso da terra. Reforma agrária relaciona-se com políticas que reportam à estrutura agrária e visam minimizar e/ou alterar a estrutura fundiária concentrada de determinado país ou região.




    Para analisar a reforma agrária no estado de Mato Grosso do Sul entre os anos de 1984 e 2013, Freitas se utiliza de dados do Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária (SIPRA), do Instituto de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). Com os dados organizados, tece de forma magistral a situação dos assentamentos no território sul-mato-grossense, destacando as etapas de criação, implantação, desenvolvimento e consolidação dos assentamentos rurais. O trabalho é original e agrega um conjunto de dados relevantes que abrem outros flancos de pesquisa sobre a questão agrária, reforma agrária e luta pela terra em MS.




    O autor desenvolveu um olhar técnico apurado sobre os dilemas e as possibilidades de reforma agrária em MS, mas também exerceu com propriedade uma visão sociológica crítica em face à complexidade que envolve a temática. Em um cenário de desigualdades no campo, Freitas evidencia a importância histórica dos movimentos sociais na luta por reforma agrária. Não há como pensar reforma agrária no Brasil sem mencionar a importância das manifestações coletivas, porquanto são elas as protagonistas que tensionam o Estado, cobram que os princípios constitucionais sejam cumpridos e denunciam as irregularidades no campo, como no caso de propriedades que não cumprem sua função social.




    Os dados sobre a criação de assentamentos rurais e famílias assentadas nos últimos anos são assombrosos e revelam a explícita ofensiva do governo de Jair Messias Bolsonaro (2018-2022) em enterrar a reforma agrária. De acordo com o Banco de Dados da Luta pela Terra (DATALUTA), em 2018 foram criados 79 assentamentos rurais e no ano seguinte 2 assentamentos, totalizando 81 projetos. Esses números traduzem o assentamento de 9.426 famílias assentadas no Brasil nos anos de 2018 e 2019.4 Há de se registrar que, desde 2013, não houve criação de assentamentos rurais no estado de MS.




    Munidos de um pretenso discurso modernizante e amparados no desenvolvimento tecnológico, existem autores, geralmente ligados à hegemonia do agronegócio, que tratam a reforma agrária no contexto atual como obsoleta, ou seja, extemporânea. Um dos seus expoentes é Xico Graziano (2004), engenheiro agrônomo, autor de O Carma da Terra no Brasil. Na coluna Opinião do site jornalístico Poder360, em artigo intitulado PT tem visão obsoleta sobre desenvolvimento agrário, Graziano questiona a recriação do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) pelo governo Lula. Na sua visão, tal ministério não tem sequer sentido e falar em reforma agrária no século XXI é antiquado. Aliás, para o autor, até a terra (bem natural e comum) é obsoleta diante do desenvolvimento tecnológico. Reforma agrária para Graziano é coisa do passado, do século XX, até a década de 1970. Conforme pontua, considera a reforma da “época do latifúndio”.5




    Ao contrário do exposto, ressalta-se que a reforma agrária foi uma questão do século XX e é pauta política necessária do século XXI. Não é demais lembrar que a reforma agrária está prevista nos artigos 184 a 191, do título VII que trata “da ordem econômica e financeira”, do capítulo III intitulado “a política agrícola e fundiária e da reforma agrária”, ambos da Constituição da República.6 Compreendo reforma agrária como “todo ato tendente a desconcentrar a propriedade da terra quando esta representa ou cria um impasse histórico ao desenvolvimento social baseado nos interesses pactuados da sociedade” (MARTINS, 2000, p. 107). Seja nas diversas modalidades de criação de assentamentos e/ou na regularização fundiária, têm-se atos legítimos de reforma agrária.




    A propriedade latifundista, como bem disse José de Souza Martins (2011, p. 18), é o “marco regulador” e a “sentinela” dos arcaísmos presentes na sociedade e na política brasileira, e se sobrepõem às “possibilidades de transformação social profunda e de democratização do país”. O Brasil mantém sua histórica concentração de terras, uma das grandes responsáveis pela desigualdade social e pela violência no campo. A questão agrária engole todos e tudo, mesmo sem que as pessoas saibam, vejam e queiram. No Brasil, qualquer projeto de transformação social e distribuição de renda passam, sobretudo, pela garantia do acesso democrático à terra.




    Independente de como se concebe e se processa a reforma agrária, é necessário criar mecanismos que quebrem a espinha dorsal do conservadorismo político e a concentração da estrutura fundiária brasileira (LERRER, 2018). Reforma agrária é um ato político e qualquer proposta de transformação do país, seja ela política, social e econômica, que não a incorpore está fadada ao fracasso. O livro de André Alexandre Ricco de Freitas é uma excelente contribuição para o conhecimento científico e leitura obrigatória para pesquisadores e pesquisadoras que se aventuram em estudar os caminhos e descaminhos da reforma agrária no Brasil.




    Dourados/MS, verão de 2023.
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    Introdução




    Esta obra é o resultado de uma pesquisa sobre a reforma agrária em Mato Grosso do Sul, mais especificamente no que se refere aos dilemas dos assentamentos rurais, considerando o período compreendido entre os anos de 1984 a 2013. O primeiro marco temporal faz menção ao ano em que foi criado o primeiro projeto de assentamento rural, ainda durante o regime militar, e o segundo a partir da implantação do último assentamento, já no governo da ex-presidenta Dilma Rousseff.




    Tomamos como recorte da pesquisa, o estudo dos dados cadastrais do Instituto de Colonização e Reforma Agrária - INCRA e o levantamento ocupacional dos lotes nos projetos de assentamentos do sul de Mato Grosso do Sul. Com isso, procuramos compreender a reforma agrária pelo viés institucional fazendo um mapeamento dos assentamentos rurais, considerando as etapas para criação, implantação, instalação, estruturação, consolidação e emancipação.




    Para tanto, utilizamos informações obtidas por meio do Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária – SIPRA, o que nos permitiu uma análise estatística considerando a quantidade de projetos de assentamentos, as fases de desenvolvimento desses assentamentos e a situação de ocupação dos lotes. Além dessa base, coletamos e analisamos dados produzidos pelo INCRA a partir do diagnóstico ocupacional em lotes de 68 projetos de assentamentos de MS, realizado em razão da “Operação Tellus” entre os anos de 2011 a 2015, período em que este órgão verificou in locco a situação das parcelas rurais de reforma agrária em todos os assentamentos situados no sul do estado.




    Nosso objetivo foi compreender a situação em que se encontram os assentamentos rurais de MS e seus estágios de desenvolvimento, com base no grau de estruturação, nas irregularidades cadastrais, bem como na forma de ocupação dos lotes nas seguintes modalidades: quantidades de lotes considerados vagos (que não tem beneficiários cadastrados); quantidade de lotes em situação regular (ocupados por famílias); quantidade de lotes irregulares (com famílias ocupando irregularmente a parcela); quantidade de lotes regularizados (que receberam o contrato) e quantidade de lotes titulados (que receberam a título definitivo).




    Para este levantamento, buscamos inicialmente discutir as inconsistências cadastrais verificadas nas relações de beneficiários da reforma agrária que resultou na exclusão de centenas de famílias do Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA), refletindo na quantidade de lotes considerados vagos ou abandonados. Como segundo procedimento, analisamos o resultado do diagnóstico ocupacional dos lotes dos assentamentos localizados na região sul do estado, permitindo a retomada das parcelas e a regularização das famílias ocupantes que preenchiam os requisitos e condições de elegibilidade para serem incluídas no programa.




    Para discutir os dilemas dos assentamentos de reforma agrária, nos debruçamos sobre os principais referenciais teóricos sobre o assunto, em especial sobre os que tratam do tema em nível local, dentre eles de Farias (2002), Menegat (2009), Fabrini (2008), Almeida (2008), Coelho (2010) entre outros. Analisamos, ainda, os documentos e dados obtidos juntos a órgãos oficiais como o INCRA, IBGE e MAPA, buscando levantar informações que nos permitiram compreender porque a reforma agrária tem sido deixada em segundo plano nos últimos anos, muito embora, ainda existam muito conflitos agrários e milhares de famílias reivindicando seu direito a terra.




    As informações levantadas junto aos órgãos oficiais, especialmente no INCRA, possibilitaram uma compreensão mais abrangente sobre o contexto no qual a reforma agrária local está inserida, de modo a determinar não somente os fatores que impediram sua efetivação, mas indicar os dilemas que impedem o sucesso desta empreitada e que se refletem nos números de assentamentos de famílias que apresentaremos e nas condições de vida das pessoas que residem nos assentamentos rurais. Cabe destacar que a compreensão sobre a situação dos lotes dos projetos de assentamentos criados em Mato Grosso do Sul, lugar onde a grande propriedade esteve e ainda se faz presente, exigiu que recuássemos historicamente para além do recorte da pesquisa para entender como se deu o processo de formação e ocupação do território e o contexto político em que os assentamentos rurais foram criados.




    Para composição do texto, dividimos o estudo em três capítulos. No primeiro capítulo, fazemos um recuo histórico, buscamos contextualizar o processo no qual a reforma agrária está inserida, analisando as causas e consequências da alta concentração fundiária no estado, levantando os caminhos percorridos pela reforma agrária e pelos movimentos sociais de luta pela terra.




    Deste modo, procuramos informar o leitor acerca da problemática em torno da questão agrária, no contexto político da expansão da agricultura e do seu avanço sobre as áreas disputadas por trabalhadores rurais, demonstrando que ela permanece sendo um assunto atual, pois carece de uma solução definitiva. Para isso, utilizamos os dados obtidos por meio de órgãos governamentais com o intuito de comprovar o alto grau de concentração fundiária em MS e os bancos de dados disponibilizados por entidades de pesquisa sobre a questão agrária, para levantar informações sobre as manifestações, ocupações e acampamentos que refletem a luta pela terra no estado.




    No segundo capítulo, analisamos as formas de obtenção de terras utilizadas para implantação dos assentamentos rurais em MS, procurando entender os motivos que ocasionaram a escolha de tais modalidades, considerando os dilemas em torno do contexto político e das forças econômicas que guiam a tomada de decisão, bem como fazer comparações entre as opções adotadas pelos diversos governos federais ao longo do período estudado. Além disso, investigamos a origem dos entraves que impedem que a reforma agrária em MS passe a ser instrumento efetivo de democratização do acesso à terra e de desconcentração fundiária, compreendendo as medidas administrativas e judiciais que dificultam a criação e a estruturação dos assentamentos rurais no estado.




    Analisamos ainda o processo de implantação de assentamentos rurais em Mato Grosso do Sul, considerando a quantidade de assentamentos criados por período e o número de famílias atendidas, buscando relacionar a criação de assentamentos com a atuação dos movimentos sociais por meio de ocupações e acampamentos que refletem a luta pela terra no estado. Para tanto, apresentamos os números da reforma agrária em MS, como a quantidade de assentamentos, o número de famílias atendidas, a quantidade de área adquirida e a localização desses assentamentos. Destacamos os números que demonstram a estagnação da reforma, no sentido de compreender os motivos da interrupção na criação de assentamentos rurais e as perspectivas para a reforma agrária no estado.




    No terceiro e último capítulo, examinamos o estágio de desenvolvimento e estruturação dos assentamentos rurais em MS, com base nos dados institucionais fornecidos pelos INCRA. Vistoriamos, ainda, a situação cadastral das famílias atendidas e a existência de lotes considerados vagos, além do levantamento ocupacional dos lotes nos projetos de assentamentos localizados na região sul do estado, evidenciando a quantidade daqueles considerados regulares, irregulares, regularizados e titulados. Com base nesses dados cadastrais e no levantamento ocupacional dos assentamentos rurais de MS, buscamos traçar um diagnóstico sobre a situação das parcelas nos assentamentos rurais e os impactos desta nos resultados da política agrária.




    Espero com esta obra, trazer mais compreensão sobre o tema estudado, apresentando dados institucionais sobre a situação dos assentamentos e da ocupação dos lotes rurais, no sentido de apontar que esse é um processo repleto de dilemas em virtude do jogo de forças que constitui a reforma agrária, assim como extrapola a vontade do órgão responsável pela instalação de assentamentos, porque passa pela vontade política e econômica, mediada pelo Estado brasileiro, mas, dependente do plano de cada governo, com influência do mercado e do capital econômico.




    O desafio desse estudo reside em olhar para os assentamentos rurais com relação ao estágio de desenvolvimento de cada um deles, bem como mapear o vai e vem nos lotes, mas sem a pretensão de apontar sucesso ou insucesso da política de reforma agrária, e sim os dilemas que se apresentam na obtenção de terras e manutenção das famílias residindo nos assentamentos rurais, visto que o agronegócio baseado no latifúndio e na estrutura fundiária concentrada, vem dificultando execução da reforma agrária e ocasionando a instalação de assentamentos em áreas que nem sempre são adequadas à produção agrícola e reprodução social.


  




  

    
1 A questão agrária em Mato Grosso do Sul





    A questão agrária em Mato Grosso do Sul - MS está relacionada com a concentração fundiária e a luta pela terra sobre as quais iremos discorrer ao longo deste capítulo. Para compreender como se deu esta relação conflituosa, faremos uma breve explanação histórica sobre o processo de formação e ocupação do território relacionando com a modernização da agricultura possibilitada pela existência de terras disponíveis, pela proximidade com os grandes centros econômicos do país e pela tecnificação da produção agropecuária, incentivada por políticas agrícolas.




    Quanto à luta por terras, que será tratada ao final deste primeiro capítulo, está relacionada com a resistência dos trabalhadores rurais que se organizaram em torno dos movimentos sociais contra o processo de concentração fundiária, bem como é refletida nas manifestações populares, nos acampamentos e das ocupações exigindo medidas governamentais para uma melhor distribuição de terras.




    O Estado de Mato Grosso do Sul, a partir do qual a pesquisa foi limitada, situa-se na região centro-oeste do Brasil e faz divisa com outros cinco estados (Mato Grosso, Goiás, Minas Gerais, São Paulo e Paraná) e também com dois países (Paraguai e Bolívia). Sua área total é de 357.145,995 km² e a população estimada em 2.839.188 habitantes, com base na estimativa do último censo demográfico do IBGE (2010)7.




    Devido a sua localização privilegiada, próxima ao maior centro econômico e financeiro do país que é São Paulo, e sua baixa densidade demográfica de apenas 6,86 habitantes por quilometro quadrado, que faz de MS um dos estados brasileiros com a menor distribuição da população pelo território, tornou-se um território cobiçado pelo setor agrícola nacional e internacional que o transformou em uma terra de latifundiários.




    A Tabela baixo permite verificar que o MS está entre os estados brasileiros com menor densidade demográfica do país e demonstra ainda a relação entre sua grande área e pequena população, mantendo características próximas daquelas observadas nos estados localizados no norte do país.




    Tabela 1 -Classificação dos estados brasileiros pela menor densidade demográfica – 2021




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Classificação


          



          	

            Unidade




            Federativa


          



          	

            População Estimada


          



          	

            Área (km2)


          



          	

            Densidade




            demográfica


          

        




        

          	

            1º


          



          	

            Roraima


          



          	

            652.713


          



          	

            224.273,8310


          



          	

            2,01


          

        




        

          	

            2º


          



          	

            Amazonas


          



          	

            4.269.995


          



          	

            1.559.168,1170


          



          	

            2,23


          

        




        

          	

            3º


          



          	

            Mato Grosso


          



          	

            3.567.234


          



          	

            903.206,9970


          



          	

            3,36


          

        




        

          	

            4º


          



          	

            Acre


          



          	

            906.876


          



          	

            164.123,7380


          



          	

            4,47


          

        




        

          	

            5º


          



          	

            Amapá


          



          	

            877.613


          



          	

            142.470,7620


          



          	

            4,69


          

        




        

          	

            6º


          



          	

            Tocantins


          



          	

            1.607.363


          



          	

            277.720,4040


          



          	

            4,98


          

        




        

          	

            7º


          



          	

            Pará


          



          	

            8.777.124


          



          	

            1.245.759,3050


          



          	

            6,07


          

        




        

          	

            8º


          



          	

            Rondônia


          



          	

            1.815.278


          



          	

            237.765,2330


          



          	

            6,58


          

        




        

          	

            9º


          



          	

            Mato Grosso do Sul


          



          	

            2.839.188


          



          	

            357.145,995


          



          	

            6,86


          

        


      

    




    Fonte: Dados organizados pelo autor a partir da estimativa do Censo Demográfico IBGE/2010.




    Apesar da grande extensão do seu território, verificada na Tabela acima, MS possui somente 79 municípios que se destacam, sobretudo, pela produção agrícola e pecuária em grandes propriedades rurais, constituindo o quinto estado brasileiro com a maior concentração de terras do país, segundo o índice de GINI (NERA, 2016). Assim, como é possível verificar na Tabela 2, quanto mais próximo de 1, maior é a concentração fundiária.




    Tabela 2 – Classificação dos estados brasileiros pelo Índice de GINI (2010 – 2016)
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            1º


          



          	

            Amazonas


          



          	

            0,927


          



          	

            0,837


          



          	

            0,837


          

        




        

          	

            2º


          



          	

            Distrito Federal


          



          	

            0,804


          



          	

            0,827


          



          	

            0,827


          

        




        

          	

            3º


          



          	

            Pará


          



          	

            0,885


          



          	

            0,823


          



          	

            0,823


          

        




        

          	

            4º


          



          	

            Bahia


          



          	

            0,826


          



          	

            0,807


          



          	

            0,807


          

        




        

          	

            5º


          



          	

            Mato Grosso do Sul


          



          	

            0,806


          



          	

            0,805


          



          	

            0,805


          

        


      

    




    Fonte: Dados organizados pelo autor a partir do relatório NERA/DATALUTA/2016.




    A Tabela acima demonstra também que a evolução do índice de GINI quase não tem se alterado nos últimos anos. Nossa hipótese é que a alta concentração fundiária de MS está relacionada com o processo de ocupação e formação do seu território8, que teria promovido a exclusão de milhares de famílias do campo e o aumento dos conflitos agrários, culminando com a consolidação de uma economia rural excludente, baseada no modelo de produção agroindustrial que tem criado diversos entraves na aplicação de uma política agrária, impedindo a transformação na estrutura fundiária9.




    O nível de desigualdade na distribuição das terras em MS também pode ser verificado a partir da Tabela 3, que demonstra a composição da estrutura fundiária do estado que se encontra cadastrada no Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR), levando em conta o tamanho dos imóveis. Nela é possível observar que, embora apenas 13% dos imóveis rurais do estado sejam considerados grandes propriedades, detém mais de 70% de sua área, enquanto os minifúndios que correspondem a 46% dos imóveis rurais detêm apenas 2% da área total. Vale ressaltar que tantos os minifúndios quanto os latifúndios são passíveis de ser desapropriados para fins de reforma agrária, nos termos do § 2º, do Artigo 11, do Estatuto da Terra (BRASIL, 1964).




    Tabela 3 - Estrutura Fundiária de MS cadastrada por Módulo Fiscal - 2018




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Grupo de Classe por




            Módulo Fiscal (MF)


          



          	

            Imóveis


          



          	

            Percentual


          



          	

            Área (ha)


          



          	

            Percentual


          

        




        

          	

            De 0 a 1 MF (minifúndio)


          



          	

            40.505


          



          	

            46%


          



          	

            717.424,75


          



          	

            2,00%


          

        




        

          	

            De 1 a 4 MF (pequena propriedade)


          



          	

            19.213


          



          	

            22%


          



          	

            1.840.594,25


          



          	

            5,15%


          

        




        

          	

            De 4 a 15 MF (média propriedade)


          



          	

            16.027


          



          	

            18%


          



          	

            6.043.539,45


          



          	

            16,73%


          

        




        

          	

            Mas de 15 MF (grande propriedade)


          



          	

            11.419


          



          	

            13%


          



          	

            25.260.542,16


          



          	

            70,73%


          

        




        

          	

            Não cadastradas


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            1.852.498,89


          



          	

            5,18%


          

        




        

          	

            Total


          



          	

            87.164


          



          	

            100%


          



          	

            33.862.100,61


          



          	

            100,00%


          

        


      

    




    Fonte: Dados organizados pelo autor a partir das informações do SNCR/INCRA




    O alto grau de concentração fundiária em MS, verificado na Tabela acima, demonstra que a política agrária no estado foi insuficiente para superar os desafios decorrentes da expansão do capitalista no meio rural, servindo para diminuir os impactos socioeconômicos causados pela modernização da agricultura10 sem, contudo, promover uma alteração na estrutura fundiária. Constata-se, ainda, que 2% (dois por cento) do território de MS é ocupado por assentamentos rurais, abrangendo um território de tamanho muito próximo aquela ocupado pelos minifúndios, conforme pode ser visualizada na Tabela 4.




    Tabela 4 - Percentual de áreas ocupadas por assentamentos em MS - 2019




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Área total do estado


          



          	

            Percentual


          

        




        

          	

            35.714.599,50 hectares


          



          	

            100%


          

        




        

          	

            Área de assentamentos


          



          	

            Percentual


          

        




        

          	

            716.212,19 hectares


          



          	

            2,00%


          

        


      

    




    Fonte: Dados organizados pelo autor a partir das informações do SNCR/INCRA




    Entretanto, o percentual de áreas ocupadas por assentamentos rurais em MS, demonstrado na Tabela 4, não permite concluir que se referem aos minifúndios descritos na Tabela 3, visto que a maioria das 32.131 parcelas de assentamentos rurais no estado são classificadas como pequenas e até médias propriedades, demonstrando que a reforma agrária contribui para diminuição da concentração fundiária, pois sem os assentamentos rurais a concentração fundiária seria ainda mais alta do que vem sendo apontada.




    Acredita-se que esta alta concentração de terras provém de uma dinâmica da própria história econômica do Brasil que, segundo Prado Junior (1979), seria o resultado de sua formação agrária, com acentuado grau de concentração da propriedade fundiária. Portanto, “é reflexo da natureza de nossa economia, tal como resulta a formação do país desde os primórdios da colonização e como se perpetua, em linhas gerais e fundamentais, até os nossos dias” (PRADO, 1979, p. 47).




    Para Avelino Junior (2010), isto se deve ao fato da economia de MS ser fortemente dependente da agroindústria, “o que justifica a opção pelo estado como área de pesquisa, uma vez que a concentração fundiária é a característica principal para entender a origem dos conflitos agrários” (AVELINO JÚNIOR, 2010, p. 114).




    Conforme as orientações acima, a realidade fundiária de MS não difere muito da situação agrária do restante do país, caracterizada pela grande concentração fundiária (PRADO, 1979, p. 15). Por isso, o estudo proposto busca ir um pouco mais adiante no debate em torno da questão agrária em MS, levantando as especificidades que moldaram a estrutura fundiária do estado ao longo da história, bem como desencadearam o surgimento dos movimentos sociais e a luta por terra, o que será feito ao longo deste capítulo.




    1.1 A Ocupação e a Formação do Território de MS




    Para compreender como MS passou a ser um dos estados com a maior concentração fundiária do país, diversos autores buscaram estudar o tema, sendo que as obras fundamentais que serviram como referência nesta pesquisa foram Menegat (2009), Fabrini (2008), Almeida (2008), Moreno (1999), Queiroz (2006), Coelho (2010), entre outros. Todas eles afirmam que a grande concentração de terras em MS está relacionada com o processo de ocupação e formação do seu território, e no modo de exploração econômica das grandes propriedades rurais baseada na atividade agropecuária. Por isso, conhecer os fatos históricos que deram origem ao estado é de extrema importância para se compreender o contexto atual da sua estrutura fundiária.




    Para Fabrini (2008, p. 70), o processo de ocupação do território de MS foi originado com a chegada dos europeus ao continente americano, quando passaram a disputar o domínio das terras. Assim, a primeira forma de organização territorial ocorreu em 1530, com a instituição do regime de capitanias hereditárias11, que tinham como função a exploração de grandes extensões de terras por governantes portugueses, sem o envolvimento financeiro da Coroa.




    No entanto, a falta de investimento levou a decadência deste regime, obrigando a Coroa a reestruturar uma nova forma de organização estabelecendo, assim, o regime de “Sesmarias”12 (MENEGAT et al., 2013, pp. 115/116). Sesmaria era uma subdivisão da capitania, com o objetivo de explorá-la utilizando trabalho escravo, principalmente pelos negros trazidos da África. A ocupação da terra neste regime de sesmarias era baseada em um suporte mercantil lucrativo para atrair os recursos privados, já que a Coroa não possuía meios de investir na colonização, consumando uma forma de solucionar as dificuldades e promover a inserção do Brasil no antigo sistema colonial (DINIZ, 2005, p. 3). Neste contexto, segundo Pereira (2011):




    [...] ao instituir a obrigação da divisão das terras das capitanias em sesmarias a qualquer pessoa, de qualquer condição que requeresse, observamos que a Coroa portuguesa teve por intenção distribuir as terras do Brasil entre o maior número de colonos possível, impedindo, dessa maneira, a formação de grandes propriedades improdutivas e desvinculadas da produção mercantil. (PEREIRA, 2011, p. 1).




    A partir do século XVII, iniciou-se uma trajetória dos portugueses rumo ao interior do Brasil, mais especificamente para a Capitania de Mato Grosso, que passou a ser destinada pelos Bandeirantes13 à captura de indígenas para o trabalhado nas fazendas do sudeste. Nesta época, o território estudado já era ocupado pelos povos indígenas Itatins, Caiuás, Guaicurus, Guanás e Terenas que habitavam principalmente a planície pantaneira.




    Sob a alegação de proteger a população indígena, parte destes povos acabaram sendo catequizados e retirados de seu local de origem pelas missões jesuítas, sendo instalados na região centro-sul da capitania de Mato Grosso, quando este território ainda pertencia à Província do Rio da Prata, cuja capital era Buenos Aires. Tem-se que mais tarde essa região foi desmembrada passando a pertencer à Província do Paraguai, com sede em Asunción, sendo, portanto, originalmente uma possessão da Coroa Espanhola, conforme previsto no Tratado de Tordesilhas. Para Silva (2011):




    O primeiro povoado do sul da Província do Rio da Prata foi Santiago de Xerez, fundado em 1593 pelos espanhóis, numa região localizada no baixo rio Ivinhema. Ainda não se sabe a localização exata desse primeiro povoado, conhecido como Primeira Xerez, mas os constantes conflitos com os índios fizeram com que seus fundadores a abandonassem e migrassem para outro ponto às margens do rio Ivinhema, reedificando, em 24 de março de 1593, a Segunda Xerez, também chamada cidade de Xerez. As disputas pela posse das terras da Segunda Xerez, por membros do governo do Paraguai, fizeram com que esse povoado fosse transferido para as margens do rio Miranda, em 1596. A cidade de Xerez representava importante ponto estratégico para o governo do Paraguai em função do contato com as regiões produtoras de metais preciosos e pela representatividade que ela poderia desempenhar com as principais províncias platinas (SILVA, 2011, p. 105).




    Ainda conforme o autor, a desejada prosperidade econômica almejada pelo governo provincial paraguaio não chegou à cidade de Xerez. Os constantes conflitos com os indígenas, as enfermidades, as epidemias e a falta de uma atividade econômica fizeram com que a cidade de Xerez fosse abandonada à própria sorte. Em 1632, a cidade acabou sendo invadida e destruída pelos Bandeirantes, que não obedeciam aos limites das possessões das colônias estabelecidos pela Tratado de Tordesilhas.




    De acordo com o Tratado de Tordesilhas, a região que hoje corresponde ao estado de MS integrou oficialmente a Província do Paraguai até 1750 quando, alegando o direito de posse sobre o território ocupado, acabou passando para o domínio de Portugal, fato este ratificado com o tratado de Madri, firmado na capital espanhola entre os reis João V de Portugal e Fernando VI de Espanha, em 13 de janeiro daquele ano. Esse tratado acabou definindo um novo limite entre as possessões europeias na América do Sul quando, então, o território disputado passou a fazer parte da Capitania de Mato Grosso (NUNES et al., 2013, p. 64).




    Para Prado Junior (2004), em razão dos limites entre as possessões europeias serem estabelecidos com base nas características naturais do território como, por exemplo, o curso dos rios, “há uma flagrante semelhança entre a distribuição do povoamento, quando da assinatura do Tratado de Madri em 1750, e a dos dias atuais”, sendo que o critério utilizado naquelas fronteiras não foi outro senão o da ocupação.




    Cada parte há de ficar com o que atualmente possui, reza o preâmbulo do acordo fixando a forma com que se faria a demarcação. Assim se procedeu, e a linha que envolve o território brasileiro, saída deste princípio do uti possidetis, como se dirá, permaneceu praticamente a mesma até nossos dias (PRADO JR., 1994, p. 36).




    Com a descoberta de ouro em Cuiabá, houve uma das primeiras tentativas de ocupação dos campos de vacarias ligando esta cidade à província de São Paulo por via fluvial, no início do século XIX. Um dos primeiros núcleos de povoamento criado na região, durante este período, foi a Fazenda Camapuã, fundada em 1720, como ponto de apoio das chamadas “Monções Cuiabanas”14, localizada entre as cabaceiras dos rios Pardo e Camapuã, que mais tarde deu origem ao município de Camapuã (QUEIROZ, 2011, p. 107).




    Logo depois, uma nova povoação chamada Santana do Paranaíba foi fundada pelos mineiros a caminho de Cuiabá, no extremo oriental do planalto sul-mato-grossense, em uma região conhecida como “Sertões dos Garcia”, que foi elevada à freguesia em 1838, originando a atual cidade de Paranaíba.




    De fato, o povoamento não-índio do sertão dos Garcia parecia tornar viável, aos olhos dos grupos dirigentes da província, a abertura de um novo caminho terrestre entre Cuiabá e o Sudeste – caminho esse que, passando por Paranaíba, seria muito mais curto que o anterior, que seguia por Goiás. (...). Assim, chegou a ser efetivamente aberto um caminho terrestre que, partindo de Paranaíba e cruzando o rio Paraná na altura das atuais cidades de Aparecida do Taboado (MS) e Santa Fé do Sul (SP), seguia para as vilas paulistas de Araraquara e Piracicaba (QUEIROZ, 2011, p. 114/115).




    Com o objetivo de proteger o extremo oeste do império brasileiro foram construídas, entre os anos de 1775 e 1856 algumas fortificações militares em Corumbá (Forte Coimbra), Coxim (Taquari), Miranda (Presídio Nossa Senhora do Carmo) e Nioaque (Colônia Militar de Nioaque), que acabaram dando origem às primeiras cidades do estado de MS.




    Neste período, foi fundado ainda o vilarejo de Albuquerque cuja sede acabou sendo transferida para um local que dava acesso fluvial para Cuiabá, sede da Província de Mato Grosso, dando origem à cidade de Corumbá. Pela sua importância estratégica e comercial, o Porto de Corumbá chegou a ser o terceiro maior porto da América do Sul, dando forte impulso para ocupação da fronteira oeste brasileira, vindo a perder parte de sua importância somente com a chegada da ferrovia, no início do século XX.




    Em 1856, foi fundada a Colônia Militar de Dourados às margens do Rio Dourado, localizada na região onde hoje está localizado o município de Antônio João, que passou a ser um posto avançado na defesa do território brasileiro. Logo em seguida, então, a região vivenciou o maior conflito da América do Sul, a Guerra do Paraguai (1865-1870), que constituiu um evento de grande importância para formação territorial de MS.




    No referido episódio, o governo imperial brasileiro, que saiu vitorioso com apoio de seus aliados (Argentina e Uruguai), acabou retomando o território invadido pelo Paraguai no início do conflito e avançando sobre parte de seu território, quando estabeleceu os limites definitivos da fronteira sem, contudo, conseguir promover a ocupação deste extenso território.




    No final do século XIX, foi fundada a cidade de Campo Grande, atual capital de MS, entre a confluência dos córregos Prosa e Segredo na região central do estado. Este local, que era marcado por terras férteis e de campos de cerrados, teria atraído inicialmente migrantes mineiros, paulistas e gaúchos que tinha como objetivo a criação de gado.




    Alguns anos depois, em 1914, foi inaugurada a Ferrovia Noroeste do Brasil trazendo crescimento econômico e populacional para a região, principalmente para os povoados que surgiram ao longo dos trilhos como Três Lagoas, Água Clara, Ribas do Rio Pardo e Terenos, dando impulso ainda para as cidades já existentes no caminho como Campo Grande, Miranda e Aquidauana.




    A partir de então houve o deslocamento do polo comercial e estratégico do estado de Cuiabá para Campo Grande, uma vez que o advento da ferrovia permitiu uma ligação direta e rápida da região com os grandes centros econômicos do Sudeste brasileiro, enquanto a população de Cuiabá continuou a depender da difícil navegação dos rios Cuiabá e Paraguai até Porto Esperança - ponto terminal da ferrovia (QUEIROZ, 2006, p. 156). Queiroz (2011) em outra oportunidade afirma que:




    [...] a ferrovia implicou em uma diminuição da importância relativa de Corumbá em favor da cidade de Campo Grande. Diretamente situada sobre a via férrea, essa última logo assumiu a condição de principal polo comercial do estado; além disso, situada, como estava, a uma conveniente distância das fronteiras internacionais, essa cidade assumiu também, já na década de 1920, a posição de centro estratégico, onde se fixaram consideráveis contingentes militares e o próprio comando das forças de todo o Extremo Oeste (QUEIROZ, 2011, p. 131).




    Durante o início do século XX, a região vivenciou a imigração espontânea de contingentes oriundos de outros dos estados brasileiros principalmente gaúchos, paulistas e mineiros e, ainda, imigrações de pessoas vindas de países vizinhos como bolivianos e paraguaios e de outros continentes como os japoneses, sírios e libaneses, que foram fundamentais para o povoamento da região. Esses imigrantes foram somados às comunidades indígenas e tradicionais que aqui habitavam e que, ainda hoje, representam uma parte importante da população.




    Para melhor entender como ocorreu tal processo de formação do território de MS é preciso tomar como base não somente o movimento de ocupação e imigração das populações neste espaço, mas também a evolução da política fundiária do estado. Sobre isto, vale dizer que a primeira legislação fundiária adotada pela então província de Mato Grosso, assim como na maioria das províncias brasileiras, foi a Lei Imperial de Terras de 1850, que reconheceu aos particulares o direito de propriedade sobre as terras devolutas cedidas por meio das sesmarias mediante sua aquisição onerosa. Isto significava que todas as áreas ocupadas poderiam ser tituladas por compra e venda pois, até então, a Coroa era a detentora de todas as terras e a concedia por contrato na forma de concessão para o uso.




    Quando por força da Constituição Republicana de 1891 a competência para o registro das terras passou para os Estados, a legislação do então estado de Mato Grosso acabou sendo adaptada para atender aos interesses dos proprietários locais reconhecendo as posses de terras que estavam legalmente ocupadas, assegurando o direito de preferência dos atuais ocupantes cujos títulos não preenchiam os requisitos de legitimação ou revalidação.




    Para Moreno (1999, p.74), a política fundiária em MS até 1930 reduzia-se a uma ação indiscriminada de regularização e legitimação de títulos de domínio das terras que já estavam em mãos de particulares, passando por cima dos atos fraudulentos praticados pelos proprietários com a conivência dos responsáveis pelo serviço de registro, medição e demarcação das terras. Assim, o governo estadual promoveu a regularização de grandes extensões de terras, forjando as bases para a concentração fundiária do estado.




    A partir da década de 1940 foram implantadas diversas colônias agrícolas estaduais que, depois de alguns anos, acabaram dando origem para as cidades de Bodoquena, Amambai, Rio Brilhante, Ivinhema, Aquidauana e Caarapó. Essas colônias tinham como principal objetivo o desenvolvimento econômico da região por meio da produção pecuária e do extrativismo da erva-mate, Moreno (1999) evidencia que:




    [...] na década de 40 foram implantadas diversas colônias agrícolas, impulsionando a fronteira agrícola para a porção meridional do Estado, região que, após a divisão territorial de Mato Grosso (1977), passou a compor Mato Grosso do Sul. Mereceram destaque as Colônias agrícolas estaduais de Bodoquena (Miranda), Botelha (Amambai), Caramba (Rio Brilhante), Cambaretá (Ivinhema), Cipó e Paxixi (Aquidauana), Caarapó, XV de Novembro e General Dutra (Ponta Porã), Itá (Bela Vista), Taquari (Coxim) e Ilha Comprida (Três Lagoas). (MORENO, 1999, 75)




    Durante tal período, grande parte do extremo sul do estado de Mato Grosso estava ocupado pela Companhia Matte Laranjeira, por conta de uma concessão em forma de arrendamento que vinha sendo expandida e renovada indefinidamente pelo governo estadual desde 1882, quando ainda era província. Entretanto, apesar dos decretos estabelecerem a área de exploração dos ervais, a companhia não respeitou esses limites e ultrapassou em muito a área estabelecida, atuando praticamente em todo o centro-sul do que viria a ser o estado de MS.




    O usufruto deste extenso território teria sido concedido, inicialmente, pela contribuição do principal controlador da Companhia Matte Laranjeira, criada em 1881, denominado Tomás de Laranjeira, por supostos serviços prestados na demarcação dos limites internacionais brasileiros após a guerra do Paraguai. Portanto, esta concessão foi um prêmio pelo trabalho prestado ao exército brasileiro no pós-guerra (CARLI, 2008, p. 46).




    Em seguida, conforme Queiroz (2015), Thomás de Laranjeira se associou a Joaquim Murtinho e o Banco Rio e Mato Grosso para capitalizar a empresa, porém, endividados estes 29 acabaram vendendo sua participação para Francisco Mendes formando uma nova empresa chamada Laranjeira, Mendes & Cia, o que permitiu a companhia manter o monopólio da exploração desse território, que perdurou por mais de 60 anos. Ainda de acordo com o autor:




    Embora tenha assumido, ao longo do tempo, diferentes nomes e configurações, a Companhia Mate Laranjeira ficou historicamente conhecida por este nome, adotado desde sua criação em 1891, mantendo uma posição predominante nos ervais sul-mato-grossenses até a década de 1940 (QUEIROZ, 2015, p. 209).




    Silva (2011, p. 117) salienta que a relação estabelecida entre o governo estadual e a Companhia Matte Laranjeira confundiu-se de tal forma, que esta passou exercer domínio sobre uma grande extensão de terras, como se estas lhe pertencessem. Por sua articulação política, a companhia também se beneficiou da construção de pequenos trechos rodoviários e até mesmo ferroviário para o transporte de mercadorias, o que contribuiu para o aumento do fluxo migratório de trabalhadores da erva-mate e para a formação de povoados que deram origem às cidades de Porto Murtinho, Bela Vista e Ponta Porã. Para o autor:




    As primeiras medidas visando o fim do monopólio da companhia só vieram a ocorrer durante o governo do presidente Getúlio Vargas (1937-1945), que com sua campanha denominada “Marcha para Oeste” visando ocupar o território brasileiro nos chamados “vazios demográficos”, acabou por impedir a continuação da concessão de grandes propriedades em região de fronteira (SILVA, 2011, p. 124).




    Para Oliveira (2013, p. 13), esses “vazios demográficos” não condiziam com a real situação da região, porque a área visada para a colonização já estava ocupada por comunidades indígenas, quilombolas, posseiros e também pela Companhia Matte Laranjeira. No mesmo sentido, Fachin (2015) afirma que a ocupação desses “vazios” desconsiderava os povos tradicionais que habitavam esse território e que:




    [...] continua se desdobrando em sérios conflitos que envolvem tanto os trabalhadores sem-terra, quanto as comunidades quilombolas e indígenas presentes nessas regiões, gerando uma injustiça fundiária, que ainda não foi resolvida e, que em nossos dias expõe a insegurança e fragilidade jurídica da questão agrária em Mato Grosso do Sul (FACHIN, 2015, p. 53).




    A estratégia governo Vargas (1937-1945) chamada “Marcha para Oeste”, implantada durante o Estado Novo15, que tinha como objetivo principal a integração do território nacional por meio da ocupação, povoamento e exploração da região Centro-Oeste até a Amazônia, acabou tendo uma forte influência na estrutura fundiária de MS, pois permitiu que nesta região fossem criados projetos de colonização, buscando o controle do território e sua integração a economia nacional. Como afirma Andrade (1992):




    No período Vargas observou-se que, de forma um pouco tímida, o Governo promoveu a criação da Fundação Brasil Central, que desenvolveu projetos de colonização agrícola no chamado Mato Grosso de Goiás e no próprio Estado de Mato Grosso e criou cinco territórios federais, visando dinamizar em trechos distantes e pouco povoado. Temia-se que estas terras fossem captadas econômica e socialmente pelos países vizinhos, se desnacionalizando. Destes territórios, três se transformaram em estados – Amapá, Roraima e Rondônia – e dois foram extintos pela Constituição de 1947 – Ponta Porã e Iguaçu. Ponta Porã está hoje integrada ao estado de Mato Grosso do Sul, criado em 1975 (ANDRADE, 1992, p. 25).




    Assim, a região foi afetada por esta política de integração por meio da criação do Território Nacional de Ponta Porã – TNPP pelo Decreto-Lei nº 5.812 (BRASIL, 1943) e da instalação da Colônia Agrícola Nacional de Dourados - CAND, criada pelo Decreto-Lei n.º 5.941 (BRASIL, 1943).




    A CAND foi implantada em duas etapas de zoneamento, sendo a primeira em 1944, quando foram demarcados 2.332 lotes rurais e 6.876 lotes urbanos e a segunda, em 1950, quando foram demarcados mais 6.500 lotes rurais e 6.832 lotes urbanos, que se estendiam por uma área de 300 has (trezentos mil hectares), abrangendo toda área correspondente à atual região da “Grande Dourados” formada pelos municípios de Dourados, Douradina, Fátima do Sul, Vicentina, Jatei, Glória de Dourados e Deodápolis (SILVA, 2016, p. 35).




    Entretanto, a criação do TNPP não objetiva o desmembramento do estado, mas a nacionalização da fronteira oeste do país tirando do governo estadual a competência para sua administração, no sentido de viabilizar o povoamento da região com a distribuição de terras e o assentamento de colonos expandindo, assim, a fronteira agrícola do país. O TNPP coincidiu com boa parte das áreas que foram ocupadas pela Companhia Matte Laranjeira que, segundo Arruda (1995), “chegou a ocupar quase 2 milhões de hectares, impedindo a entrada de migrantes que chegavam ao Sul de Mato Grosso” (ARRUDA, 1995 apud NASCIMENTO et al., 2013, p. 35).




    Oliveira (2013, p. 21) destaca que o governo federal já havia solicitado a liberação desta área para fins de colonização desde dezembro de 1923, mas o estado de Mato Grosso não desejava ceder as terras pretendidas. Por isso, foi necessária a criação do TNPP deslocando a competência administrativa do estado sobre esta região para que a União pudesse promover o controle sobre a área de fronteira. Para autora:




    [...] o indeferimento nos permite inferir então que a criação do Território Federal foi uma resposta estratégica do governo estadonovista ao governo estadual mato-grossense, uma vez que, como o desmembramento, a fronteira onde se situava a área reservada para a colonização, há exatos 20 anos, passou a pertencer ao Governo Federal que poderia, daí em diante, agir livremente (OLIVEIRA, 2013, p. 21).




    O resultado principal dessa intervenção federal foi a liberação das terras no Sul do estado de Mato Grosso, a chamada “abertura de fronteira” 16 ou “ordenamento agrário” como prefere Viviane Fachin (2015, p. 44), para quem esse sistema de colônias era o que mais contribuiu para ocupação do território, porque trazia muitas pessoas descapitalizadas para a nova fronteira, que por lá permaneciam por não ter condições de ir embora, facilitando a demarcação da área por meio da criação de vilarejos que mais tarde constituíram vários municípios. Bittar (1999) evidencia que:




    O Território Nacional de Ponta Porã teve curta duração, haja vista ter sido criado em 1943, e extinto em 1946, com a promulgação da nova Constituição Federal, porém, de certa forma, acabou cumprindo o seu papel de preparar o sul de Mato Grosso para a almejada divisão (BITTAR, 1999, p. 104).




    Além da CAND, criada pelo governo Vargas, houve na mesma época a criação da Colônia Municipal de Dourados – CMD que foi implantada pelo município de Dourados por meio do Decreto-Lei nº 70/46, com uma área total de 30.000 hectares que foi dividida em 500 lotes que, conforme Carli (2008, p. 114), se localizava no território que atualmente correspondente a parte do município de Itaporã, destinada à instalação de agricultores em regime de pequena propriedade com vistas à diversificação econômica regional e ao fortalecimento do mercado interno. Para a autora:




    [...] havia-se avolumado de forma tão significativa a chegada de migrantes à região de Dourados que o prefeito municipal viu nesse movimento a oportunidade para implantar a CMD, mesmo porque alguns colonos, que vinham com o objetivo de se estabelecerem na CAND e encontravam dificuldades, tratavam logo de se direcionar para a área que posteriormente seria a CMD, pelo fato de esta não estar ainda demarcada (CARLI, 2008, p. 21).




    Almeida (2003, p. 113) salienta que o isolamento aliado à falta de recursos financeiros levou ao fracasso a maioria das colônias agrícolas. Por isso, o Estado passou a incentivar a colonização privada baseada na venda de grandes propriedades rurais, ao invés de manter a política de criação de colônias agrícolas em pequenas propriedades. No entanto, para Carli (2008):




    É conveniente lembrar que, mesmo com todo o discurso do governo federal voltado para a efetivação do projeto das Colônias Nacionais, no sentido de colonizar e povoar esses confins, só se conseguiu concretizar parte do projeto. Por falta de recursos financeiros, sem maior assistência do governo, o colono ficou à deriva; muitos venderam suas áreas, deslocando-se em busca de outras regiões, e poucos permanecem até hoje (CARLI, 2008, p. 81).




    Para outros autores, a CAND não constituiu um fracasso como afirmado por Almeida (2003) e Carli (2008), na medida em que perdurou por décadas e, somente no final do século XX, teve sua área reordenada, tanto que ainda hoje é possível encontrar antigos colonos por lá. Nesse sentido, Oliveira (1999) afirma que:




    Entre os que defendem a criação da Colônia Agrícola Nacional de Dourados como sucesso, destacamos o advogado Harrison de Figueiredo que sempre se dedicou a conhecer as realizações do Governo Vargas. Assinalou: “Dourados é o que é graças ao Getúlio que criou a Colônia Agrícola, proporcionando o progresso para a região” (OLIVEIRA, 1999 apud MENEZES, 2011, p. 7).




    De acordo com Menezes (2011, p. 7), no caso da CAND quem, de fato, fez com que pudesse ser desenvolvida não foi o presidente Vargas, mas os colonos anônimos que aos milhares se deslocaram para o local, sendo responsáveis na prática pelo desenvolvimento desta região e que, contudo, não deixaram seu nome nos anais da história.




    O fato é que, ao invés de enfrentar os problemas estruturais que cercavam a formação e o desenvolvimento da pequena propriedade, a partir de 1941 o governo resolveu mudar sua política de colonização, deixando de ver no estímulo à pequena propriedade, o caminho para a conquista da fronteira (BATISTA, 1995 apud ALMEIDA, 2003, p. 113).




    Todavia, com o fim do “Estado Novo” e a abertura democrática proporcionada pela Constituição de 1946, os governos estaduais passaram a priorizar a política de venda de terras devolutas, desenvolvendo de forma secundária a política de regularização fundiária. No período, o estado de Mato Grosso promoveu uma revisão em sua legislação fundiária criando um conjunto de leis que tencionavam acelerar o processo de privatização de terras públicas e a legalização de antigos domínios particulares (MORENO, 1999, p. 77).




    Para Galvão (2013), esta “abertura liberal”17 acabou deixando como legado o primeiro Código de Terras do Estado de Mato Grosso (Lei nº 336/49) e a implantação da Delegacia Especial de Terras e Colonização em Campo Grande, órgão este vinculado ao Departamento de Terras e Colonização – DTC, criada com o fim de “controlar a venda de terras públicas e a concessão de títulos de propriedades”, e cuja jurisdição abrangia todo o Sul do estado de Mato Grosso (GALVÃO, 2013, p. 7).




    A legislação de terras foi logo modificada pela Lei Estadual nº 461/51 a partir de uma infinidade de emendas que buscavam, sobretudo, a convalidação e dilatação de prazos vencidos para a legalização das terras adquiridas do estado, bem como a autorização da colonização por particulares, ampliando a abertura para manobras fraudulentas sobre o registro das terras.




    Para Moreno (1999, p. 77), o período de 1950 a 1964 teve como marca a venda indiscriminada de terras devolutas e sua utilização nas disputas eleitorais, servindo como premiação ou pagamento de favores políticos. Na época, a política de colonização foi transformada em um negócio rentável de terras para a maior parte dos concessionários que não cumpriram os contratos firmados com o estado e usaram a terra para especular em benefício próprio. Para a autora, o tratamento dado às questões das terras foi tão fraudulento que ocasionou a suspensão das atividades públicas do DTC, por diversas vezes, culminando com o seu fechamento, em 1966.




    Com o fechamento do DTC e, consequentemente, da Delegacia Especial de Terras e Colonização em Campo Grande, parte do território do Mato Grosso passou a ser administrado pelo Instituto Brasileiro de Reforma Agrária – IBRA, permitindo que o Governo Federal colocasse em prática o Programa de Integração Nacional - PIN, destinado a promover a ocupação do território da Amazônia Legal e viabilizar a organização de fluxos migratórios vindos de outras regiões do país, tendo como estratégia aliviar conflitos agrários sociais que ocorriam na região e expandir a fronteira agrícola do país. Para Moreno (2007):




    O fechamento do DTC marcou a história legal da terra em Mato Grosso, como sendo um ato isolado, meramente administrativo. Mas, combinado com a política de regularização fundiária implementada pelo Governo federal, ganhou outro sentido. É nesse período que se consolidou a estrutura fundiária concentrada do território que vinha sendo gestada desde a vigência da primeira lei de terras, em 1892 (MORENO, 2007, p. 135).




    No entanto, ainda nas décadas de 1960/70, a região passaria por uma última tentativa de ocupação por meio de duas frentes de “colonização dirigida”18, a primeira de iniciativa pública, a partir da criação dos Projetos Integrados de Colonização – PICs19, de Iguatemi pelos Decretos-Lei nº 60.310 (BRASIL, 1967) e 67.870 (BRASIL, 1970), com extensão total de 73.000 has, e de Sete Quedas pelo Decreto-Lei nº 70.356 (BRASIL, 1972), com extensão total de 90.000 has, abrangendo toda a parte da área remanescente do arrendamento da Companhia Matte Laranjeira, dando origem às cidades de Japorã, Mundo Novo e Sete Quedas, bem como fortalecendo outras já existentes como Eldorado e Iguatemi. Segundo Louzada (2011), os PICs foram uma




    [...] modalidade de projeto de colonização oficial, que foi implantada ao longo dos anos de 1970 e representa a primeira forma de apropriação de áreas rurais por colonos sem-terra, de acordo com as diretrizes do Estatuto da Terra. Nessa modalidade, o Estado assumia todas as etapas de implantação e instalação da infraestrutura socioeconômica do projeto, tendo sido o INCRA o responsável pela seleção e assentamento das famílias, implantação das estruturas físicas de demarcação das parcelas, abertura de estradas, construção das escolas e postos de saúde, fornecimento de assistência técnica, creditícia e social, inclusive, com a organização das famílias em associações e cooperativas (LOUZADA, 2011 apud CAVALCANTE, 2015, p. 1).




    A segunda frente de colonização dirigida foi entregue para iniciativa privada e realizada por intermédio de imobiliárias vindas do interior de São Paulo, entre elas tiveram destaque a Sociedade Melhoramentos de Colonização – SOMECO, a Companhia de Viação São Paulo-Mato Grosso e as Colonizadoras Moura Andrade & Cia e Vera Cruz, que incentivaram a criação das cidades de Ivinhema e Glória de Dourados; Batayporã, Anaurilândia, Nova Andradina e Bataguassu; e Naviraí e Bonito, respectivamente. Fabrini (2008) salienta que:




    […] nas áreas onde ocorreu a colonização dirigida com a participação de colonizadores particulares e oficiais, a concentração de terras não foi tão elevada. Mas os loteamentos feitos por empresas colonizadoras, ou oficiais, ficaram em segundo plano no processo de apropriação das terras, em detrimento da venda de grandes áreas de terras devolutas feitas diretamente pelo Estado (FABRINI, 2008, p. 68).




    De uma forma geral, durante esta fase de colonização dirigida predominou a prevalência de “frentes pioneiras”20, objetivando o desmatamento e a formação de pastagens das grandes áreas de matas que prevaleciam no centro-sul do estado, serviço este realizado majoritariamente por imigrantes nordestinos, paulistas e mineiros descapitalizados. Com o espaçamento das florestas esses trabalhadores foram expulsos das terras ocupadas e passaram a compor o grande contingente de trabalhadores rurais sem-terra. Para Fabrini (2008):




    Isto se deve à forma como a terra foi apropriada nessa região, que não permitiu o acesso e a fixação do homem à terra, pois a maior parte deles eram parceiros, arrendatários, peões, enfim, não proprietário. Após a derrubada das matas e formação das pastagens eles deveriam deixar os lotes de terra para o gado bovino (FABRINI, 2008, p. 71).




    Depois desta última fase de colonização, prevaleceu na região Sul de Mato Grosso uma política que privilegiava a grande propriedade rural com base na produção agropecuária que, segundo Almeida (2003, p. 114), gerou uma classe de grandes proprietários de terra que dominou a política local, assim como depois de intensas disputas separatistas acabou por promover a divisão do estado em 197721.




    Para Macedo (2016, p. 33), a divisão do estado de Mato Grosso foi o resultado de um longo processo que durou cerca de um século de história, pois a região Sul e a região Norte do estado sempre estiveram em posições políticas opostas. Para a autora, em alguns momentos esta polaridade era explícita e deflagrada, em outros, era velada e obsequiosa, mas a tensão divergente sempre foi observada ao longo das décadas que antecederam a divisão do estado.




    Bittar (2009) destaca, a despeito das disputas entre as elites políticas agrárias do Norte e do Sul de Mato Grosso, a divisão territorial ocorreu à revelia da população que sequer foi consultada. Dessa forma:




    A lei Complementar nº 31, promulgada em 11 de outubro de 1977, em Brasília, finalmente constituiu o estado de Mato Grosso do Sul, integrado por 55 municípios agrupados em 07 microrregiões homogêneas. As populações envolvidas, contudo, não foram consultadas sobre este ato - que foi abrupto e impositivo – e somente tomaram parte dos planos do governo Federal para a região depois de feita a exposição de motivos e publicada a lei complementar (BITTAR, 2009 apud MACEDO, 2016, p. 29).




    Com a divisão do estado levado a cabo por um projeto político da classe proprietária de terras, ainda no governo militar de Geisel, a pressão do latifúndio acabou dificultando a implantação da reforma agrária nesta região, que acabou mantendo sua hegemonia pela posse da terra durante alguns anos. Por isso, tal como Almeida (2003) aponta:




    […] à classe dos proprietários de terra tratou de açambarcar o poder político no Estado recém-criado e estabeleceram um tipo de revezamento no poder que durou até 1998, inicialmente, em 1979, com a nomeação de Marcelo Miranda e, depois, Pedro Pedrossian (1980-83). A partir das primeiras eleições, em 1983, assume Wilson Barbosa Martins. Novamente, em 1987, temos Marcelo Miranda; em 1991, volta Pedro Pedrossian. O ciclo fecha, em 1995, com o retorno de Wilson Barbosa Martins (ALMEIDA, 2003, p .115).




    A autora complementa que o cenário de controle político exercido pelo latifúndio sul-mato-grossense acabou sofrendo poucas mudanças ao longo do tempo, mesmo tendo sido administrado por um governador do Partido dos Trabalhadores – PT, José Orcírio Mirando dos Santos, por dois mandatos consecutivos (de 1998 a 2002), uma vez que os representantes das tradicionais oligarquias passaram a exercer sua influência a partir do legislativo estadual e federal, e dos governos municipais (ALMEIDA, 2003, p .116). Vale destacar que ainda hoje é controlado pela oligarquia rural por meio do atual governador Reinaldo Azambuja, reeleito para um segundo mandato em 2018.




    Entretanto, todo o processo de ocupação e formação do território demonstrado ao longo deste capítulo não justifica completamente o alto índice de concentração de terras em MS, fato este que pode ser explicado pela forma de exploração econômica dos recursos naturais baseada na produção agropecuária em grandes propriedades, contribuindo com o aumento dos níveis de concentração fundiária como passaremos a analisar.




    1.2 A Estrutura Fundiária e os Conflitos Agrários




    Apesar da ocupação e formação do território terem influenciado os altos níveis de concentração fundiária de Mato Grosso do Sul, a forma de exploração econômica da propriedade rural adotada a partir da modernização da agricultura22 constituiu um dos fatores que mais contribuíram para manter o estado com um dos maiores índices de concentração de terras do país e para a intensificação dos conflitos agrários pela posse e uso da terra.




    Para tanto, o Estatuto da Terra (Lei n.º 4.504/64), promulgado pelo então presidente Castello Branco no início do regime militar em 1964, teve um papel importante na promoção do desenvolvimento econômico de MS, uma vez que ali estava alicerçada a nova política agrícola nacional que permitiu a modernização da agricultura baseada na assistência financeira e creditícia governamental, mas que trazia lacunas porque objetivava beneficiar apenas os grandes produtores rurais.




    Esse crescimento da atividade agropecuária passou a ser um fator determinante para o crescimento econômico de MS, na medida em que promoveu a tecnificação e mecanização da agricultura, a partir do modelo denominado de “revolução verde” baseado no uso intensivo de defensivos agrícolas e da adoção de inovações tecnológicas ao processo produtivo (MATOS; PESSOA, 2011, p. 290).




    A modernização da agricultura promovida pela política agrícola nacional acabou negligenciando o pequeno produtor rural no MS, limitando-se ao atendimento dos grandes proprietários rurais que monopolizaram os créditos agrícolas disponíveis, permitindo o avanço da produção rural sobre as áreas ocupadas pelo latifúndio, mas também pelas pequenas propriedades e pelas comunidades tradicionais que aqui existiam. Nesse sentido, Coelho (2010) afirma que:




    […] a política adotada pelo Estado, visando à transformação da agricultura brasileira, prejudicou muito a pequena propriedade, uma vez que os créditos rurais para modernizar o campo eram adquiridos apenas por grandes proprietários de terras. Diante disso, muitos desses recursos eram usados na compra de mais terras, contribuindo para a concentração fundiária (COELHO, 2010, p. 86).




    Assim, a modernização da agricultura baseada no financiamento agrícola instituído pela política agrícola nacional acabou prejudicando milhares de pequenos produtores rurais em MS que, sem condições de disputar os recursos governamentais disponíveis, acabaram perdendo suas propriedades para os grandes produtores e foram se somar aos inúmeros expropriados durante este período. Nessa perspectiva, ainda segundo Coelho (2010, p. 86), a política agrícola adotada pelo Estado a partir do Estatuto da Terra, ao mesmo tempo em que gerou privilégios econômicos para os latifundiários, também causou uma profunda desigualdade social no campo.




    Ocorre que o Estatuto da Terra foi promulgado num contexto de grande insatisfação popular e de temor governamental de uma revolta liderada pelas ligas camponesas23. Assim, com o intuito de evitar um conflito rural de grandes proporções, o regime militar acabou introduzindo nesta lei um plano de reforma agrária, assentado na lógica do processo de colonização para o atendimento dos pequenos produtores rurais que seriam expropriados pela política agrícola instituída.




    Dessa forma, o Estatuto acabou estabelecendo dois objetivos contraditórios: o primeiro buscando adequar a estrutura agrária brasileira às necessidades do desenvolvimento econômico do país com base numa política agrícola nacional e o segundo tencionando a promoção social por intermédio de reforma agrária. Na prática, somente o primeiro objetivo foi atendido ficando a reforma agrária relegada para um segundo momento, pois dependia de uma regulamentação que acabou não sendo feita durante o regime militar. Assim, para Mendonça (2010):




    A especificidade do Estatuto da Terra reside no fato de conter duas tendências contraditórias: uma, claramente ‘distributivista’, voltada para a democratização da propriedade da terra, e outra, ‘produtivista’, ou capitalista, e concentradora, que prevaleceria na década de 1970, quando da chamada ‘modernização conservadora’ da agricultura (MENDONÇA, 2010, p. 42).




    Com a modernização da agricultura promovida pela política agrícola nacional, a terra passou a ter importância fundamental para atendimento das demandas da indústria, começando a ser usada como garantia para obtenção de financiamento da atividade agrícola. Avelino Junior (2004) salienta que:




    Em Mato Grosso do Sul, a terra obtém uma importância fundamental a partir da década 70, pois passou a ser usada como garantia dada aos bancos para obtenção de financiamento agrícola. É nesse período que se tem o alargamento das propriedades produtoras de grãos, com o desaparecimento da pequena propriedade que desenvolvia a agricultura voltada para o autoconsumo. A monocultura da soja, associada à criação de gado, formou a base econômica do estado. Nesse momento, intensificou-se o processo de modernização da agropecuária através de incentivos fiscais e de financiamentos (AVELINO JÚNIOR, 2004, p. 127).




    Para Silva (1981), a modernização da agricultura promovida pelos incentivos fiscais e financiamentos governamentais instituídas pela política agrícola nacional foi conservadora e excludente, uma vez que privilegiou algumas culturas, regiões e classes sociais, em detrimento de outras. Assim, esse processo de modernização da agricultura contribuiu para agravar a concentração de terras e as desigualdades sociais no campo. O autor ressalta que:




    O modelo agrícola, assim com o modelo econômico global privilegia os grandes capitais excluindo os pequenos. São grandes proprietários que têm mais acesso ao crédito rural, às políticas de comercialização. A tecnologia moderna, por sua vez, é sofisticada, onerosa e não adequada à pequena escala de produção. Um resultado dessa política agrícola que favorece os grandes capitais é a concentração de terra, da miséria e da violência. O incrível número de desempregados existente nas grandes capitais é o espelho da crueldade do modelo capitalista brasileiro e sua expansão (SILVA, 1981, p. 58).




    Contudo, o crescimento da atividade agropecuária em MS, que manteve o alto índice de concentração fundiária, também se deve a outros fatores, como a exploração de suas vantagens comparativas por conta da proximidade com o centro dinâmico da economia nacional que é São Paulo e a existência de grandes extensões de terras agricultáveis, graças a tecnificação da agricultura que permitiu o uso de áreas anteriormente impróprias para produção agrícola, como o cerrado e a planície pantaneira. Para Buscioli e Souza (2010):




    [...] se por um lado estas atividades buscaram aproveitar os recursos disponíveis, principalmente do fator terra, por outro, a redução dos custos de transporte apresentou-se como essencial para essas atividades, tanto pela liberação da navegação pela Bacia da Prata quanto pela construção da ferrovia e alguns anos mais tarde, as rodovias. Desta forma, a construção dos eixos de comunicação foi essencial para o estabelecimento de Mato Grosso do Sul na divisão territorial do trabalho (BUSCIOLI; SOUZA, 2010, p. 136).




    Esta integração de MS com o grande centro da economia nacional se deu ainda no contexto da substituição das importações, que promoveu o crescimento econômico do estado, a partir do fornecimento de matérias-primas para indústria paulista e para o mercado internacional de commodities agrícolas, mas também o aumento da pobreza e da miséria no campo, devido ao desemprego causado pela mecanização da agricultura e o aumento da desigualdade social.




    No entanto, para Correa e Simioni (2011), a substituição das importações não pode ser interpretada literalmente sob pena de equívoco, pois trata-se do crescimento “para fora”, ou seja, por meio da especialização da produção com vista ao mercado externo. Assim, esta substituição das importações difere daquela dos países desenvolvidos, porque enquanto nestes a especialização econômica se faz por diferenciação de produtos, naquela o setor produtivo se especializa em um ou poucos produtos dos quais apenas uma parcela é consumida internamente, gerando a concentração de propriedade dos recursos naturais e do capital, sobretudo no setor mais produtivo, o exportador, dando lugar a uma distribuição de renda extremamente desigual (CORREA; SIMIONI, 2011, p. 63).




    Portanto, os altos níveis de concentração fundiária de MS não ocorreram apenas pela forma de ocupação e formação do seu território, mas em razão dos fatores decorrentes da modernização da agricultura e sua integração econômica resultante do direcionamento do planejamento público governamental que privilegiou o crescimento da atividade agropecuária em grande escala, em detrimento da pequena produção (ABREU, 2011 apud FAGUNDES et al., 2017, p. 115).




    Para Silva (1981), esta modernização da agricultura promovida pelo Estatuto da Terra não teria sido totalmente maléfica, visto que introduziu diversos avanços legais para as relações no campo e a produção agrícola, com o favorecimento econômico tanto dos grandes agricultores quanto dos trabalhadores rurais, uma vez que assegurava as relações trabalhistas entre os que cultivam e os donos de terra, assim como a apropriação sustentável dos recursos naturais para produção.




    Entretanto, os supostos avanços promovidos pela legislação nas atividades agrícolas, em verdade, derrotaram os interesses reformistas que pugnavam por uma melhor distribuição de terras e riquezas no campo, visto que, ao mesmo tempo que estabeleceu as bases para a implantação da reforma agrária, também criou limites e empecilhos para que fosse aplicada como, por exemplo: a exigência prévia de um cadastro dos imóveis rurais em todo país e da elaboração de planos nacionais e regionais para o zoneamento das áreas prioritárias para criação de assentamentos rurais postergando, assim, sua efetivação imediata.




    As consequências desta priorização da política agrícola em detrimento da reforma agrária foi a substituição do latifúndio improdutivo pela atividade empresarial agroindustrial dependente dos subsídios financeiros fornecidos pelo governo, o que acabou promovendo o crescimento da atividade agropecuária no estado sem, contudo, alterar o alto índice de concentração fundiária, combater a pobreza e a desigualdade de renda no campo, criando as bases para os conflitos agrários na região.




    Com isso, Martins (1983) afirma que a priorização da política agrícola resultou na metade da década de 1980, em uma ainda maior concentração de terras que deteriorou a relação social entre camponeses e proprietários rurais (MARTINS, 1983, p. 40). Assim, apesar da importância da criação do Estatuto da Terra até meados de 1985, o regime militar não havia atuado para promover a diminuição da concentração fundiária e da especulação imobiliária, visto que, na prática, a reforma agrária contrariava a política agrícola governamental promovida pelos militares.




    Por esta contradição pode se concluir que o objetivo do Estatuto da Terra era tão somente criar mecanismos para amenizar os conflitos agrários provocados pela política agrícola nacional instituída pelo regime militar, dissimulando seu real objetivo no discurso em torno da reforma agrária, fato este observado por Ramos Filho (2013), sintetizado no seguinte discurso:




    Embora seu conteúdo tenha forte teor progressista e inovador no campo agrário, na prática essa lei não passou de uma estratégia para dissimular o discurso da reforma agrária. As mesmas oligarquias rurais que apoiaram o golpe militar discordavam do conteúdo do Estatuto da Terra referente à reforma agrária e influenciaram a não aplicação da lei, de forma que esta se consagrou como um instrumento para o controle dos conflitos sociais e as desapropriações somente ocorriam com o intuito de amenizá-los (RAMOS FILHO, 2013, p. 93).




    Além das características herdadas da forma de ocupação e formação do território de MS, a concentração fundiária no estado também é consequência do desenvolvimento econômico rural incentivado pelo Estado brasileiro, que beneficiou os grandes produtores rurais ao mesmo tempo em que causava o êxodo dos trabalhadores rurais, dando origem às disputas e conflitos agrários. Essa política excludente acabou gerando uma enorme demanda por distribuição de terras pelos milhares de famílias de trabalhadores rurais expulsos de suas posses ou desempregados pela mecanização da agricultura a partir da década de 1980.




    No entanto, somente com a redemocratização do país, em 1985, foi criado o 1º Plano Nacional de Reforma Agrária (I PNRA) , pelo então vice-presidente José Sarney, que substitui Tancredo Neves eleito indiretamente como primeiro presidente civil após o fim da ditadura militar, tendo como objetivo a promoção de uma melhor distribuição da terra mediante a modificação no regime de sua posse e uso por meio da eliminação progressiva do latifúndio e do minifúndio, atendendo os princípios de justiça social e o direito de cidadania do trabalhador rural.




    Além disso, o I PNRA também buscava contribuir com o aumento da oferta de alimentos e de matérias-primas, possibilitando a criação de novos empregos no setor rural, promovendo ainda, a diminuição do êxodo rural e a paz social no meio rural, tendo como prioridade a erradicação dos focos de tensão.




    Esse plano nacional definiu ainda as regras para o estabelecimento das áreas prioritárias destinadas à implantação de assentamentos rurais a ser prevista nos planos regionais, que deveriam ser elaborados com base na demanda e nos recursos disponíveis, procurando, ainda, se diferenciar dos antigos programas de colonização, ao estabelecer que sua implantação se daria preferencialmente por desapropriação, enquanto para na colonização a preferência seria a utilização de terras públicas. Para Oliveira (2007),




    O I PNRA já trazia retrocessos em relação ao Estatuto da Terra como, por exemplo, o artigo (artigo 2°, § 29, do Decreto n9 91.766) onde está expresso que se evitará, sempre que possível, a desapropriação de latifúndios. Outro ponto, foram os imóveis que tivessem grande presença de arrendatários e/ou parceiros, onde as disposições legais fossem respeitadas. Dessa forma, o I PNRA já apareceu trazendo distorções em relação ao Estatuto da Terra (OLIVEIRA, 2007, p. 126).




    O I PNRA tinha de início a ambiciosa meta de assentar 1,4 milhões de famílias de trabalhadores rurais sem-terra ou com pouca terra ao longo de quatro anos, porém acabou atendendo somente cerca de 10% do previsto sem, contudo, conter o avanço da concentração fundiária e da onda de conflitos agrários em todos os estados da federação. O motivo, tal como afirma Oliveira (2007), era a “falta de vontade política e a prevalência da defesa dos interesses dos latifundiários” (OLIVEIRA, 2007, p. 127).




    Assim, o atraso na implantação da reforma agrária ocorreu tanto em razão da dificuldade de colocar em prática a legislação agrária, criada apenas com o objetivo de acalmar os ânimos e assim jogar a decisão de criá-la para uma fase posterior, quanto para favorecer o lucro dos grandes empresários agrícolas, com os subsídios agrícolas e a oligarquia rural do estado, com a especulação imobiliária.




    Como ocorreu no restante do país, o período entre a promulgação do Estatuto da Terra e a aprovação do I PNRA24 também foi marcado em MS por diversos conflitos agrários causados, principalmente, por ações do próprio Estado brasileiro, que promoveu a atividade agropecuária empresarial em detrimento da reforma agrária. O plano de reforma previa o atendimento prioritário da desapropriação dos imóveis rurais nos quais existissem sério conflito agrário oriundo de dúvida sobre o seu domínio, ou grave tensão social provocada pelo despejo ou desapossamento de antigos ocupantes (parceiros, arrendatários ou posseiros), o que, de certa forma, incentivou as ocupações de terras irregulares.




    Por isso, foi necessário que os trabalhadores rurais se organizassem para resistir ao avanço do latifúndio sobre as pequenas posses e propriedades rurais, assim como sobre os territórios indígenas tradicionais e, mais tarde, contra a monopolização do território pelas grandes empresas agroindustriais. O êxito da luta pela terra dependia, então, da organização desses sujeitos sociais para exercer pressão sobre o governo, buscando atender suas pautas de reivindicações, manifestadas por meio da ocupação da prédios públicos, marchas, caminhadas e bloqueios, mas, principalmente, pelas ocupações de terras e o levantamento de acampamentos ao longo das rodovias.




    Um dos primeiros conflitos agrários que contou com uma organização efetiva dos trabalhadores rurais em MS ocorreu em 1979, com o conflito entre arrendatários e proprietários das fazendas Entre Rios, Água Doce e Jequitibá no município de Naviraí. Segundo Cortez (1985):




    Neste ano, 250 famílias de arrendatários entram na Justiça contra os proprietários das fazendas, através do advogado Joaquim das Neves Nortes, denunciando as constantes ameaças de agressões e despejo por parte dos fazendeiros e reivindicando a permanência na área por mais três anos, conforme o estatuto da terra (CORTEZ, 1985, p. 3).




    O referido conflito, que durou até meados de 1980, culminou com o ganho de causa aos arrendatários e no assassinato do advogado Joaquim das Neves Nortes25 que representava judicialmente os arrendatários, causando grande comoção social. Após tal episódio, o governo estadual lançou um projeto que objetivava dar assistência ao pequeno produtor, tendo como principal objetivo estimular a permanência no campo e, de certa maneira, contribuir com a solução dos conflitos de terras, comprovando a eficácia das ocupações no atendimento das demandas sociais.




    Outro acontecimento emblemático em MS durante este período, que demonstra a importância da organização dos trabalhadores rurais na luta pela terra, está relacionado com as duas tentativas de ocupação da Fazenda Santa Idalina no município de Ivinhema/MS, por mais de mil famílias de trabalhadores rurais expulsos do campo pela modernização da agricultura. A fazenda constituía uma gleba rural com mais de 18 mil hectares totalmente ociosos, pertencentes a SOMECO que adquiriu terras no estado com fins especulativos.




    Com efeito, embora malsucedida na primeira tentativa, a ocupação da Fazenda Santa Idalina constituiu um dos eventos de maior importância para reforma agrária em Mato Groso do Sul, pois, como evidenciado por Vaneski Filho e Loera (2016, p. 134), marcou o início da luta pela terra no estado a partir da contribuição da Comissão Pastoral da Terra – CPT, que atuou diretamente na organização dos trabalhadores rurais na primeira ocupação da Gleba Santa Idalina, em 1984, colaborando ainda com a formação dos primeiros movimentos sociais em MS.




    O fato é que a ocupação da Idalina constituiu um marco histórico da mobilização dos trabalhadores rurais na luta pela terra. Foram desencadeadas a partir daí ocupações e acampamentos com maior ou menor organização (CPT, 1994 apud MELO, 2017, p. 143).




    Apesar desses trabalhadores rurais terem sido despejados pela justiça e encaminhados para outros acampamentos improvisados, essa propriedade foi ocupada novamente por outros movimentos sociais e acabou sendo desapropriada e transformada no que viria a ser um dos primeiros assentamentos rurais de MS, chamado Novo Horizonte, criado em 10 de abril de 1986 para abrigar diversas famílias de trabalhadores rurais expulsos do Paraguai, os chamados “brasiguaios”26, vindo a dar origem ao município de Novo Horizonte do Sul. Tal como é descrito por Freitas (2018):




    O retorno dos “brasiguaios” coincidiu com as primeiras ações visando a implantação da RA em MS, objetivando atender esta demanda que extrapolava os limites territoriais do estado brasileiro, o governo federal procurou dar prioridade no atendimento desses imigrantes, ao mesmo tempo em que buscou impedir o deslocamento para a região, de mais contingentes vindo do Paraguai (FREITAS, 2018, p. 362).




    Por sua importância, a ocupação da fazenda Santa Idalina foi objeto de diversos noticiários e vários livros escritos relatando a saga das famílias de trabalhadores rurais até a conquistas daquele território, sendo que as obras que contam mais detalhadamente este momento importante para a reforma agrária em MS são: “A travessia do Rio dos Pássaros” escrita por Acácia Cortez e publicado em 1994 pela editora Segrac de Belo Horizonte/MG e a dissertação de mestrado denominada “Brasiguaios: Conflitos e Identidade em Fronteira Internacionais”, apresentada no curso de antropologia social do Museu Nacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro por Márcia Anita Sprandel, em 1992.




    As obras citadas demonstram que o êxito na implantação da reforma agrária se deve a organização dos trabalhadores, pois, quanto maior a pressão sobre o governo, maior sua prioridade para atendimento pelos órgãos estatais, de modo que é impossível não relacionar a criação de assentamentos com as manifestações promovidas pelos movimentos de trabalhadores rurais por meio de ocupações e acampamentos.




    1.3 Movimentos Sociais Rurais e a Luta pela Terra




    Grande parte das conquistas na luta pela terra em MS está relacionada com a capacidade de organização dos trabalhadores rurais em torno de suas pautas sociais, que são reivindicadas, sobretudo, por meio de manifestações populares, ocupações de terras e acampamentos promovidos pelos movimentos sociais27. Assim, conhecer esta forma organização popular nos permite entender a dinâmica em torno questão agrária, uma vez que os eventos por eles promovidos ajudam a compreender como ocorreu o processo de implantação da reforma agrária.




    Entretanto, ao discorrer sobre essas organizações não procuraremos conceituá-las, até porque para Gross e Prudêncio (2004, p. 75), apesar do desenvolvimento que o conceito teve nos últimos anos, não há consenso ainda hoje entre os pesquisadores sobre seu significado. Assim, os movimentos sociais rurais serão abordados neste estudo apenas sob seu aspecto sociológico, ou seja, como formas de organização dos trabalhadores rurais em torno da luta pela democratização do acesso à terra, o que, tal como salientado por Oliveira (2003), constitui aquilo que:




    […] há de mais moderno que temos no país. Eles trazem para o cenário nacional uma nova forma de se fazer e agir politicamente, ou seja, eles trazem para o cenário da democracia brasileira exatamente a possibilidade da democracia de massa, do exercício da democracia direta (OLIVEIRA, 2003, p. 242).




    Os movimentos sociais rurais que surgiram em MS, a partir da década de 1980, são organizações de trabalhadores rurais criadas para combater as contradições do modo de produção capitalista que vigora até hoje em nossa sociedade. Sendo assim, desde o início de sua criação, os movimentos sociais já denunciavam e chamavam a atenção para os limites do modelo socioeconômico e político e apontavam para novas formas de organização do trabalho e produção que surgiram (COELHO, 2010, p. 44).




    Um dos primeiros episódios em que os movimentos sociais rurais foram protagonistas na luta pela terra em MS foi na organização do acampamento de “brasiguaios” no município de Mundo Novo em 1984. Essa mobilização recebeu ajuda da Comissão Pastoral da Terra (CPT) e da Comissão Estadual de Sem-terras até 1985, quando se tornou-se efetivamente o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) e passou assumir o acompanhamento dos imigrantes brasileiros que voltaram para o Brasil após serem expulsos do Paraguai (FALCHI, 2007, p. 52).




    No período, houve várias situações de acampamentos e ocupações com a participação direta dos movimentos sociais, entre eles a própria CPT28, o MST, a FETAGRI, entre outros. Além do acampamento em Mundo Novo existiam outros acampamentos de brasiguaios em Sete Quedas e Eldorado. Em Naviraí, estavam acampados alguns arrendatários expulsos das fazendas Entre-Rios, Água Doce e Jequitibá. Além disso, as famílias que foram despejadas da ocupação da Gleba Santa Idalina em Ivinhema acabaram acampando na Vila São Pedro em Dourados, de onde foram encaminhados para o local no qual seria instalado o Projeto de Assentamento Estadual Padroeira do Brasil no município de Nioaque.




    Menegat (2009, p. 72) aponta que, no ano de 1985, existiam ainda diversos acampamentos nas cidades da região da “Grande Dourados”, como Jateí, Fátima do Sul, Glória de Dourados entre outros, sendo que ao final daquele ano todos os acampamentos foram reunidos em um único local, próximo ao Terminal Rodoviário de Dourados, no qual as famílias permaneceram por aproximadamente um ano.




    Posteriormente, uma grande parte dos acampamentos que existiam em MS foi centralizada em um grande acampamento chamado Santo Inácio localizado no município de Dois Irmãos do Buriti, criado pelo governo estadual com o intuito de reunir os acampamentos de sem-terra que haviam sido instalados em diversas cidades do estado para que depois fossem distribuídos nos assentamentos criados pelo INCRA (MENEGAT, 2009, p. 56).




    Assim, a reforma agrária em MS não foi fruto de uma política agrária planejada e organizada pelo Estado para promover a desconcentração fundiária, mas o resultado da luta pela terra por meio das manifestações populares, ocupações e acampamentos organizados pelos movimentos sociais que exigiram a criação de assentamentos rurais. Por isso, a luta pela terra no estado também foi marcada pela repressão e violência no campo, como no caso dos assassinatos de Silvio Rodrigues e Ranildo Silva em Rio Brilhante, em agosto do ano 2000, e de Eliseu Lopes em Amambai, em março de 2010, além de inúmeros outros conflitos agrários envolvendo, inclusive, a população indígena que nos últimos anos tem intensificado a luta pela terra no estado, conforme pode ser observado nas informações da tabela abaixo.




    Tabela 5 - Ocupações de terras em MS – 2006 a 2016
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    Fonte: Dados organizados pelo autor a partir dos relatórios DATALUTA 2006-2016




    Por meio da tabela acima é possível verificar que, nos últimos anos, a maioria das ocupações de terras em MS vem sendo realizada pela população indígena, que tem tomado a iniciativa da luta pela terra no estado atualmente, apesar da forte repressão sofrida primeiro para sobreviver e se manter no seu reduzido território, depois visando a demarcação de seus territórios tradicionais que vêm sendo reivindicados desde o início do século passado.




    Todavia, é preciso destacar que o intenso processo de conflitos sociais no campo não é uma característica exclusiva da nossa época, uma vez que os conflitos pela terra são recorrentes ao longo de todos os períodos da história do Brasil e em MS não foi diferente. Thomaz Junior (2009) já afirmava que a violência utilizada pela classe dominante e pelo Estado contra os trabalhadores rurais é uma marca dos conflitos agrários brasileiros nos seguintes termos:




    O expediente da violência e a truculência adotado pelas classes dominantes e pelo próprio estado sustenta marcas indeléveis, tanto no que se refere aos assassinatos, quanto perseguições e desaparecimentos de trabalhadores (posseiros, assalariados, pequenos produtores, etc.), dirigentes sindicais e militantes dos diversos movimentos sociais envolvidos na luta pelo acesso à terra e resistência nela (THOMAZ JÚNIOR, 2009, p. 85).




    No entanto, apesar da constante repressão e violência, o autor aponta que essas barbáries não foram suficientes para impedir a luta dos trabalhadores rurais pelo acesso à terra e por melhores condições de vida no campo. Foi a partir desse contexto que surgiram os movimentos sociais rurais em MS constituídos por meio de duas frentes principais sendo a primeira ligada aos sindicatos dos trabalhadores rurais que, em sua síntese, são legatários das Ligas Camponesas, extintas na década de 1960, pelo regime militar. Assim, Almeida (2003) afirma que:




    Os movimentos sociais populares foram gestados a partir da década de 1970, e trazem uma nova compreensão da sociedade. Esses movimentos sociais diferem-se dos antecessores (1945-1960), por apregoarem uma concepção de sociedade pautada na diminuição do autoritarismo, das estruturas hierárquicas e centralizadas. Destarte, as lutas populares vivenciadas no cotidiano que se desenvolveram pós-1964 inauguraram uma nova concepção de política, experimentando formas organizativas de autogestão, autoavaliação e centros decisórios múltiplos, sob uma organização mais ou menos definida (direção não espontânea) (ALMEIDA, 2003, p. 178).




    A segunda frente estava relacionada com a Igreja Católica por meio da CPT, que teve grande importância na luta pela reforma agrária durante as décadas de 1970 e 1980, tendo como objetivo principal a luta contra a exploração do trabalho, expropriações, democratização do acesso à terra e concentração fundiária. Borges e Kudlavicz (2008) salientam que




    […] a criação da CPT no MS ocorreu na década de 1970, num cenário político e social muito difícil, marcado pela violência e repressão. A CPT surge em 1978, com o intuito de contribuir no meio rural, sendo um espaço de reflexão para os camponeses poderem se articular. Participando ativamente das ações do campesinato organizado, na forma de ocupações e manifestações, bem como despejos e ajudas nas negociações (BORGES; KUDLAVICZ, 2008, p. 15).
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